
NOTÍCIAS

WA G N ER  J U R Í D I C O
ABRIL DE 2022ANO XXIII - PUBLICAÇÃO Nº 221

No dia 24 de fevereiro a 1ª Seção do STJ julgou recurso 
de Embargos de Declaração, proposto esse pelo 
Estado do Rio Grande do Sul, contra decisão proferida 
anteriormente, que fixara a tese do Tema 117 no sentido 
de que  o ato de aposentadoria dos servidores 
públicos, em cujo cálculo do valor dos proventos 
não tenha sido devidamente computado o montante 
de determinada rubrica que o compõe, não configura 
negativa expressa do direito à citada rubrica, 
descabendo sua aplicação como termo inicial de 
uma pretensa prescrição de fundo de direito.

O julgamento poderia, em tese, resultar em alteração 
da tese fixada, em prejuízo dos servidores públicos de 
todas as esferas do setor público.

Diante da importância dessa discussão para os servidores 
públicos, o advogado José Luis Wagner, diretor 
presidente do escritório Wagner Advogados Associados, 
representando a Confederação dos Trabalhadores no 
Serviço Público Federal (CONDSEF), a Federação 
dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 
(FENADSEF) e o Sindicato Nacional dos Servidores 
Federais da Educação Básica e Profissional 
(SINASEFE Nacional), que atuam no feito como amicus 
curiae, distribuiu memoriais e acompanhou a sessão.

Por unanimidade, e contrariando o pleito estatal, foi 
mantida integralmente a tese transcrita acima. 

Fonte: Wagner Advogados Associados

STJ MANTÉM DECISÃO SOBRE PRAZOS PRESCRICIONAIS PARA REVISÃO DE 
APOSENTADORIAS DOS SERVIDORES
CONDSEF, FENADSEF e SINASEFE Nacional participaram como amicus curiae no RESP 
1.878.849/TO.

O abono de permanência é um benefício previsto com 
o objetivo de manter em atividade no serviço público 
os servidores que completaram todas as exigências 
para obter a aposentadoria voluntária e, ainda assim, 
pretendem continuar na ativa até sua aposentadoria 
compulsória.

Em recente sentença da 22ª Vara Federal de Brasília, 
DF, houve o reconhecimento do direito para os 
servidores técnico-administrativos filiados ao Sindicato 
dos Trabalhadores da Fundação Universidade 
de Brasília (SINTFUB), com assessoria jurídica 
dos escritórios Wagner Advogados Associados. O 

magistrado, ao decidir, reconheceu o direito do abono 
de permanência integrar a base de cálculo do terço 
constitucional de férias e da gratificação natalina (13º 
salário).

A sentença se fundamentou no entendimento de que o 
abono possui natureza remuneratória, face o mesmo 
acrescer ao patrimônio do servidor e ser base de cálculo 
do Imposto de Renda.

A decisão ainda não é definitiva.

Fonte: Wagner Advogados Associados 

SINTFUB GARANTE ABONO DE PERMANÊNCIA NA GRATIFICAÇÃO NATALINA E 
TERÇO DE FÉRIAS
Decisão beneficia os servidores técnico-administrativos da Fundação Universidade de Brasília (FUB).



WAGNER JURÍDICO ABRIL DE 20222

Não são raras as situações em que a Administração, 
de forma voluntária, reconhece dever a seus servidores 
direitos os mais diversos. Essas parcelas podem 
estar relacionadas com o pagamento de adicionais 
de insalubridade, periculosidade, atrasados de férias, 
licenças legais, enfim, com todo e qualquer benefício 
previsto em lei.

Essas verbas possuem natureza alimentar e, 
teoricamente, sendo reconhecidas, deveriam ser pagas 
no menor prazo possível.

A realidade é outra. Tais direitos, mesmo reconhecidos, 
acabam ficando parados nos trâmites burocráticos e, 
via de regra, não são pagos em razão do argumento de 
falta de recursos ou de previsão orçamentária.

O entendimento do Judiciário sobre essa matéria é o 
de que, reconhecido administrativamente um direito, o 
seu pagamento deve ocorrer de forma imediata, sendo 
incabível o argumento de falta de recursos, ou de 
previsão orçamentária, para deixar pagá-lo.

Em razão disso que professora da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), após ter obtido o 
reconhecimento administrativo de valores relativos 
à promoção por desempenho, mas sem qualquer 
pagamento do montante, procurou a Associação dos 
Docentes da Universidade Federal de Pernambuco 
(ADUFEPE), e, com a assessoria jurídica de Wagner 
Advogados Associados e Calaça Advogados 
Associados, ingressou com ação para pagamento 
imediato da dívida já reconhecida.

A decisão do Juizado Especial Federal reconheceu 
o direito pleiteado pela docente e, além disso, fixou 
multa de 5% sobre o valor da causa em razão da 
UFPE ter criado óbice interno para o pagamento 
voluntário, exigindo da professora declaração de que 
não procuraria o Judiciário para requer o direito alvo do 
futuro pagamento administrativo.

No entendimento da Julgadora, a UFPE agiu de má-
fé quando criou regras não previstas em lei para inibir 
seus servidores de procurarem uma solução judicial.

Da decisão cabe recurso.

Fonte: Wagner Advogados Associados

PROFESSORA DA UFPE RECEBERÁ VALORES RELATIVOS A EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 
Docente filiada a ADUFEPE teve reconhecido o direito na via administrativa, mas valores não 
foram pagos.



WAGNER JURÍDICO ABRIL DE 20223

São constitucionais o compartilhamento, mediante 
convênio, com estados, Distrito Federal ou municípios, 
da execução de atividades e serviços públicos federais 
essenciais, e a adoção de procedimentos simplificados 
para a garantia de sua continuidade em situações 
de greve, paralisação ou operação de retardamento 
promovidas por servidores públicos federais.

Nessa hipótese, não se criam cargos, nem se autoriza 
contratação temporária. Tampouco delegam-se 
atribuições de servidores públicos federais a servidores 
públicos estaduais, ou autoriza-se a investidura em 
cargo público federal sem a aprovação prévia em 
concurso público. O que se tem é o compartilhamento 
da execução da atividade ou serviço para garantia 
da continuidade do serviço público em situações 
excepcionais ou temporárias, motivo pelo qual a medida 
será encerrada ao término daquelas circunstâncias.

Ademais, considerando que o Decreto 7.777/2012 (1), 
que prevê essa cooperação entre entes federativos, 
retira seu fundamento legal da Lei 7.783/1989 (arts. 
11 e 12) (2), a aplicação das medidas nele previstas 
deve se restringir aos serviços públicos considerados 
essenciais.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, julgou parcialmente procedente ação 
direta.

(1) Decreto 7.777/2012: “Art. 1º Compete aos Ministros 
de Estado supervisores dos órgãos ou entidades em 
que ocorrer greve, paralisação ou retardamento de 
atividades e serviços públicos: I - promover, mediante 
convênio, o compartilhamento da execução da 
atividade ou serviço com Estados, Distrito Federal 
ou Municípios; e II - adotar, mediante ato próprio, 
procedimentos simplificados necessários à manutenção 

ou realização da atividade ou serviço. § 1º As atividades 
de liberação de veículos e cargas no comércio exterior 
serão executadas em prazo máximo a ser definido pelo 
respectivo Ministro de Estado supervisor dos órgãos 
ou entidades intervenientes. § 2º Compete à chefia 
de cada unidade a observância do prazo máximo 
estabelecido no § 1º. § 3º A responsabilidade funcional 
pelo descumprimento do disposto nos §§ 1º e 2º será 
apurada em procedimento disciplinar específico. 
Art. 2º O Ministro de Estado competente aprovará o 
convênio e determinará os procedimentos necessários 
que garantam o funcionamento regular das atividades 
ou serviços públicos durante a greve, paralisação 
ou operação de retardamento. Art. 3º As medidas 
adotadas nos termos deste Decreto serão encerradas 
com o término da greve, paralisação ou operação 
de retardamento e a regularização das atividades ou 
serviços públicos. Art. 4º Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação.”

(2) Lei 7.783/1989: “Art. 11. Nos serviços ou atividades 
essenciais, os sindicatos, os empregadores e os 
trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, 
a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços 
indispensáveis ao atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. Parágrafo único. São 
necessidades inadiáveis, da comunidade aquelas 
que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a 
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. 
Art. 12. No caso de inobservância do disposto no artigo 
anterior, o Poder Público assegurará a prestação dos 
serviços indispensáveis.” STF, Pleno, ADI 4857/DF, 
relatora Min. Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado 
em 11.3.2022. Informativo STF nº 1046.

STF
Medidas para garantir a continuidade de serviços públicos essenciais e direito de greve
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É inconstitucional norma estadual que assegure a 
independência funcional a delegados de polícia, bem 
como que atribua à polícia civil o caráter de função 
essencial ao exercício da jurisdição e à defesa da 
ordem jurídica (1).

A polícia civil está, necessariamente, subordinada ao 
chefe do Poder Executivo estadual, logo, não é possível 
atribuir-lhe independência funcional, sob pena de 
ofensa ao art. 129, I, VI e VIII (2), bem como ao art. 
144, § 6º (3), da Constituição Federal (CF).

As normas, ainda que originárias do poder constituinte 
decorrente, que venham a atribuir autonomia funcional, 
administrativa ou financeira a outros órgãos ou 
instituições não constantes da CF, padecem de vício de 
inconstitucionalidade material, por violação ao princípio 
da separação dos Poderes.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, julgou procedente o pedido formulado em 
ação direta para declarar a inconstitucionalidade, em 
sua integralidade, da Emenda Constitucional 35/2012 
do Estado de São Paulo, que alterou o art. 140 da 
Constituição paulista.

(1) Precedentes: ADI 244 MC, ADI 5520.

(2) CF: “Art. 129. São funções institucionais do 
Ministério Público: I - promover, privativamente, a 
ação penal pública, na forma da lei; (...) IV - promover 
a ação de inconstitucionalidade ou representação 
para fins de intervenção da União e dos Estados, nos 
casos previstos nesta Constituição; (...) VIII - requisitar 
diligências investigatórias e a instauração de inquérito 
policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas 
manifestações processuais;”

(3) CF: “Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
(...) § 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros 
militares, forças auxiliares e reserva do Exército 
subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as 
polícias penais estaduais e distrital, aos Governadores 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.” 
STF, Pleno, ADI 5522/SP, relator Min. Gilmar Mendes, 
julgamento virtual finalizado em 18.2.2022.  Informativo 
STF nº 1044.

Polícia civil e independência funcional

A fixação do piso salarial em múltiplos do salário mínimo 
mostra-se compatível com o texto constitucional, desde 
que não ocorra vinculação a reajustes futuros (1).

A parte final do inciso IV do art. 7º da Constituição 
Federal (CF) (2) não veda a pura e simples utilização 
do salário-mínimo como mera referência paradigmática, 
destinada a servir como parâmetro para definir a justa 
proporção do valor remuneratório mínimo apropriado 
à remuneração de determinada categoria profissional. 
Entretanto, a estipulação do piso salarial com 
referência a múltiplos do salário-mínimo não pode dar 
ensejo a reajustamentos automáticos futuros voltados 
à adequação do salário inicialmente contratado aos 
novos valores vigentes para o salário-mínimo nacional. 
Evita-se, com isso, a indesejável espiral inflacionária 

resultante do reajuste automático de verbas salarias 
e parcelas remuneratórias no âmbito do serviço 
público e da atividade privada, assim como a elevação 
concomitante de preços de produtos e serviços nos 
diversos setores da economia nacional.

No caso, especificamente com relação à aplicação da 
norma inscrita no art. 5º da Lei 4.950-A/66, entendeu-
se que o congelamento da base de cálculo do piso 
salarial serve como critério de desindexação do valor do 
salário-mínimo e deve ter, como marco temporal, a data 
da publicação da ata do julgamento que reconhecer a 
incompatibilidade da norma com a CF.

Com base nesse entendimento, o Plenário converteu o 
referendo de medida cautelar em julgamento de mérito, 

Congelamento da base de cálculo para desindexação de piso salarial vinculado ao valor do 
salário mínimo



WAGNER JURÍDICO ABRIL DE 20225

conheceu em parte de arguições de descumprimento 
de preceito fundamental (3) e, por maioria, julgou 
parcialmente procedentes os pedidos nelas formulados.

(1) Precedentes citados: RE 565.714; Rcl 19.193 AgR; 
Rcl 9.951 AgR; Rcl 19.130 AgR; ADPF 95 MC; ADI 
3.934, ARE 842.157 RG; ADI 2.672; ADI 1.568; ADI 
4.637.

(2) CF/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: (...) IV - salário mínimo, fixado 
em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 
suas necessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer 
fim;”

(3) Rp 716. STF, Pleno, ADPF 53 Ref-MC/PI, relatora 
Min. Rosa Weber, julgamento virtual finalizado em 
18.2.2022. ADPF 149 Ref-MC/DF, relatora Min. Rosa 
Weber, julgamento virtual finalizado em 18.2.2022. 
ADPF 171 Ref-MC/MA, relatora Min. Rosa Weber, 
julgamento virtual finalizado em 18.2.2022. Informativo 
STF nº 1044.
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STJ

Inicialmente, cumpre salientar que a atual jurisprudência 
da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.340.444-RS, rel. Acd. Min. Herman 
Benjamin, DJe 12/06/2019, assentou o entendimento de 
que o prazo prescricional para a pretensão executória é 
único e o ajuizamento de execução da obrigação de fazer 
não interrompe o prazo para a propositura da execução 
que visa ao cumprimento da obrigação de pagar.

Esse entendimento, somente pode ser excepcionado nas 
hipóteses em que a própria decisão transitada em julgado, 
ou o juízo da execução, dentro do prazo prescricional, 

reconhecer que a execução de um tipo de obrigação 
dependa necessariamente da prévia execução de outra 
espécie de obrigação, peculiaridade que não ocorreu no 
caso em análise.

Por fim, registre-se que a tese acerca da autonomia das 
pretensões executórias vem sendo adotada de forma 
pacífica no âmbito da Primeira Seção desta Corte Superior.

STJ, 1ªT, AgInt no AREsp 1.804.754-RN, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 
15/03/2022. STJ - Informativos de Jurisprudência nº 729.

Execução. Obrigação de fazer e de pagar. Pretensões autônomas. Independência dos prazos 
prescricionais.

De acordo com o Supremo Tribunal Federal, a tutela 
coletiva dos interesses individuais homogêneos se 
desdobra em duas fases: a primeira tem como regra 
a legitimidade extraordinária dos autores coletivos, 
substitutos processuais, na medida em que ocorre um juízo 
de conhecimento sobre as questões fáticas e jurídicas 
indivisíveis, como a existência da obrigação, a natureza 
da prestação e o sujeito passivo. Já na segunda fase, 
predomina a legitimidade ordinária dos titulares do direito 
material efetivamente lesados, uma vez que é quando 
serão definidos os demais elementos indispensáveis, 
como a titularidade do direito e o quantum debeatur.

Sob esse enfoque, “a execução da sentença proferida 
em ações coletivas que versem sobre direitos individuais 
homogêneos é disciplinada nos artigos 97 a 100 do Código 
de Defesa do Consumidor, podendo [...] o cumprimento ser 
(i) individual, (ii) individual realizado de forma coletiva (art. 
98 do CDC) ou (iii) coletivo propriamente dito (art. 100 do 
CDC)” (REsp 1.156.021/RS, 4ª Turma, DJe 05/05/2014).

Nessa linha, embora o art. 98 do CDC se refira à 
execução da sentença coletiva, a particularidade da fase 
executiva obsta a atuação dos legitimados coletivos na 
forma de substituição processual, pois o interesse social 

que autorizaria sua atuação está vinculado ao núcleo de 
homogeneidade do direito do qual carece este segundo 
momento.

Por conta disso, o art. 100 do CDC previu hipótese 
específica e acidental de tutela dos direitos individuais 
homogêneos pelos legitimados do rol do art. 82, que 
poderão figurar no polo ativo do cumprimento de sentença 
por meio da denominada recuperação fluida (fluid 
recovery).

Assim, conforme a jurisprudência desta Corte, a legitimação 
prevista no art. 97 do CDC aos sujeitos elencados no art. 
82 do CDC é subsidiária para a liquidação e execução 
da sentença coletiva, implementando-se no caso de, 
passado um ano do trânsito em julgado, não haver 
habilitação por parte dos beneficiários ou haver em número 
desproporcional ao prejuízo em questão, nos termos do 
art. 100 do CDC. STJ, 3ªT., REsp 1.955.899-PR, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, 
julgado 15/03/2022, DJe 21/03/2022. STJ - Informativos 
de Jurisprudência nº 729.

Interesses individuais homogêneos. Execução coletiva. Associação. Legitimidade ativa subsidiária. 
Recuperação fluida (fluid recovery). Art. 100 do CDC.
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I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra 
decisão proferida em cumprimento de sentença, a qual 
determina cumprimento de devolução em dobro de 
valores cobrados indevidamente. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao agravo de instrumento.

II - A Corte Especial do STJ no julgamento do EAREsp 
n. 701.404, relator para acórdão, Ministro Luis Filipe 
Salomão, DJe 29/11/2018, consolidou orientação no 
sentido de que a decisão que não admite o recurso 
especial tem como escopo exclusivo a apreciação 
dos pressupostos de admissibilidade recursal, sendo 
seu dispositivo único, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso, de modo 
que não há capítulos autônomos nesta decisão. Na 
oportunidade ressaltou-se que “a decomposição do 
provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si 
mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições 
legais e regimentais”.

III - Ainda que se pudesse argumentar que a embargante 
cumprira os respectivos requisitos, o fato é que o julgado 
da Segunda Turma, trazido como paradigma, data de 
2016, e a pretensão não encontra amparo na atual e 
já consolidada jurisprudência deste STJ, conforme se 
constata dos seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 
1.849.364/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 3/9/2021; 
AgInt no AREsp n. 1.795.439/SC, relator Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado Do TRF-
5ª Região), Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe 
30/4/2021; AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 1.483.312/
SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; e REsp 
n. 1.923.593/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 3/8/2021, DJe 17/8/2021.

IV - Agravo interno improvido. STJ, 1ª S., AgInt nos 
EREsp 1512637/SC, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 
08/03/2022. STJ - Pesquisa Pronta de 21.03.2022.

Processual civil. Administrativo. Ação civil pública. Legitimidade. MPF. Multa por descumprimento. 
Princípio da proporcionalidade. Não demonstração de contrariedade em face da atual jurisprudência 
do STJ.

A controvérsia está em definir se, no bojo de contrato de 
mútuo bancário comum, em que há expressa autorização 
do mutuário para que o pagamento se dê por meio de 
descontos mensais em sua conta-corrente, é aplicável 
ou não, por analogia, a limitação de 35% (trinta e cinco 
por cento) prevista na Lei n. 10.820/2003, que disciplina 
o contrato de crédito consignado em folha de pagamento 
(chamado empréstimo consignado).

O empréstimo consignado apresenta-se como uma das 
modalidades de empréstimo com menores riscos de 
inadimplência para a instituição financeira mutuante, na 
medida em que o desconto das parcelas do mútuo dá-se 
diretamente na folha de pagamento do trabalhador regido 
pela CLT, do servidor público ou do segurado do Regime 

Geral de Previdência Social - RGPS, sem nenhuma 
ingerência por parte do mutuário/correntista, o que, por 
outro lado, em razão justamente da robustez dessa 
garantia, reverte em taxas de juros significativamente 
menores em seu favor, se comparado com outros 
empréstimos.

Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha 
de pagamento, não é dado ao mutuário, por expressa 
disposição legal, revogar a autorização concedida para 
que os descontos afetos ao mútuo ocorram diretamente 
em sua folha de pagamento, a fim de modificar a forma de 
pagamento ajustada.

Nessa modalidade de empréstimo, a parte da remuneração 
do trabalhador comprometida à quitação do empréstimo 

Empréstimo comum em conta-corrente. Limitação dos descontos das parcelas. Não cabimento. 
Lei n. 10.820/2003. Aplicação analógica. Impossibilidade.



WAGNER JURÍDICO ABRIL DE 20228

tomado não chega nem sequer a ingressar em sua conta-
corrente, não tendo sobre ela nenhuma disposição. 
Sob o influxo da autonomia da vontade, ao contratar o 
empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum 
instrumento hábil para impedir a dedução da parcela 
do empréstimo a ser descontada diretamente de sua 
remuneração, em procedimento que envolve apenas a 
fonte pagadora e a instituição financeira.

É justamente em virtude do modo como o empréstimo 
consignado é operacionalizado que a lei estabeleceu um 
limite, um percentual sobre o qual o desconto consignado 
em folha não pode exceder. Revela-se claro o escopo 
da lei de, com tal providência, impedir que o tomador 
de empréstimo, que pretenda ter acesso a um crédito 
relativamente mais barato na modalidade consignado, 
acabe por comprometer sua remuneração como um todo, 
não tendo sobre ela nenhum acesso e disposição, a 
inviabilizar, por consequência, sua subsistência e de sua 
família.

Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, 
o estabelecimento (eventual) de cláusula que autoriza o 
desconto de prestações em conta-corrente, como forma 
de pagamento, consubstancia uma faculdade dada às 
partes contratantes, como expressão de sua vontade, 
destinada a facilitar a operacionalização do empréstimo 
tomado, sendo, pois, passível de revogação a qualquer 
tempo pelo mutuário. Nesses empréstimos, o desconto 
automático que incide sobre numerário existente em 
conta-corrente decorre da própria obrigação assumida 
pela instituição financeira no bojo do contrato de conta-
corrente de administração de caixa, procedendo, sob as 
ordens do correntista, aos pagamentos de débitos por ele 
determinados, desde que verificada a provisão de fundos 
a esse propósito.

Registre-se, inclusive, não se afigurar possível - 
consideradas as características intrínsecas do contrato de 
conta-corrente - à instituição financeira, no desempenho 
de sua obrigação contratual de administrador de caixa, 
individualizar a origem dos inúmeros lançamentos que 
ingressam na conta-corrente e, uma vez ali integrado, 
apartá-los, para então sopesar a conveniência de se 
proceder ou não a determinado pagamento, de antemão 
ordenado pelo correntista.

Essa forma de pagamento não consubstancia indevida 
retenção de patrimônio alheio, na medida em que o 
desconto é precedido de expressa autorização do titular 
da conta-corrente, como manifestação de sua vontade, por 
ocasião da celebração do contrato de mútuo. Tampouco 
é possível equiparar o desconto em conta-corrente a 
uma dita constrição de salários, realizada por instituição 
financeira que, por evidente, não ostenta poder de império 
para tanto. Afinal, diante das características do contrato 
de conta-corrente, o desconto, devidamente avençado 
e autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, 
sobre a remuneração ali creditada, mas sim sobre o 
numerário existente, sobre o qual não se tece nenhuma 
individualização ou divisão.

Ressai de todo evidenciado, assim, que o mutuário tem 
em seu poder muitos mecanismos para evitar que a 
instituição financeira realize os descontos contratados, 
possuindo livre acesso e disposição sobre todo o 
numerário constante de sua conta-corrente.

Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com 
desconto em conta-corrente, o fator de discriminação 
que justifica, no empréstimo consignado em folha 
de pagamento, a limitação do desconto na margem 
consignável estabelecida na lei de regência, o que 
impossibilita a utilização da analogia, com a transposição 
de seus regramentos àqueles. Refoge, pois, da atribuição 
jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da 
Separação do Poderes, promover a aplicação analógica 
de lei à hipótese que não guarda nenhuma semelhança 
com a relação contratual legalmente disciplinada.

Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise 
a questão, que a estipulação contratual de desconto 
em conta-corrente, como forma de pagamento em 
empréstimos bancários comuns, a atender aos interesses 
e à conveniência das partes contratantes, sob o signo da 
autonomia da vontade e em absoluta consonância com 
as diretrizes regulamentares expedidas pelo Conselho 
Monetário Nacional, possa, ao mesmo tempo, vilipendiar 
direito do titular da conta-corrente, o qual detém a 
faculdade de revogar o ajuste ao seu alvedrio, assumindo, 
naturalmente, as consequências contratuais de sua opção.

A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, 
por aplicação analógica da Lei n. 10.820/2003, tampouco 



WAGNER JURÍDICO ABRIL DE 20229

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara 
mandado de segurança publicada na vigência do 
CPC/2015.

II. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de 
liminar, impetrado por por Karina Botelho Vanzoff, em face 
de ato da Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos, consubstanciado na “NOTIFICAÇÃO de nº 
1345/2020/DGTI/CCP/CGP/CA, que intimou a Impetrante 
para apresentar defesa no prazo de 10 (dez) dias”, em 
processo de revisão/anulação das anistias concedidas 
com fundamento na Portaria 1.104/GM3/1964, expedida 
pelo Ministério da Aeronáutica.

III. No caso, a impetração volta-se, tão somente, contra 
o próprio ato de notificação e, na forma da jurisprudência 
da Primeira Seção do STJ, o termo inicial do prazo 
decadencial para impetração de mandado de segurança 
contra a cassação da anistia do impetrante é a data da 
publicação, no Diário Oficial, da portaria que cassou a 
anistia, oportunidade em que o ato se torna apto a gerar 
efeitos lesivos à esfera jurídica do interessado (STJ, 
AgInt no MS 27.458/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2021; AgInt no 
MS 26.391/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/10/2021; AgInt no MS 27.721/DF, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 08/10/2021 AgInt no MS 27.561/DF, Rel. 

Administrativo. Agravo interno no mandado de segurança. Processo de revisão da portaria 
concessiva de anistia a militar, ex-cabo da aeronáutica. Portaria 1.104/GM-3/1964. Entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, firmado sob o regime de repercussão geral. Tema 839. RE 817.338/
DF. Aplicação imediata. Desnecessidade de publicação. Portaria 3.076/2019. Decadência da 
impetração afastada. Alegação de notificação genérica do anistiado para apresentação de defesa. 
Vício de forma. Ofensa ao exercício do contraditório e da ampla defesa. Nulidade reconhecida. 
Precedentes da primeira seção. Ordem concedida. Agravo interno improvido.

se revestiria de instrumento idôneo a combater o 
endividamento exacerbado, com vistas à preservação do 
mínimo existencial do mutuário.

Essa pretensão, além de subverter todo o sistema legal das 
obrigações - afinal, tal providência, a um só tempo, teria 
o condão de modificar os termos ajustados, impondo-se 
ao credor o recebimento de prestação diversa, em prazo 
distinto daquele efetivamente contratado, com indevido 
afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar 
o cumprimento da obrigação, num descabido dirigismo 
contratual -, não se mostraria eficaz, sob o prisma geral 
da economia, nem sequer sob o enfoque individual do 
mutuário, ao controle do superendividamento.

Tal proceder, sem nenhum respaldo legal, importaria numa 
infindável amortização negativa do débito, com o aumento 
mensal e exponencial do saldo devedor, sem que haja 
a devida conscientização do devedor a respeito do dito 
“crédito responsável”, o qual, sob a vertente do mutuário, 
consiste na não assunção de compromisso acima de sua 
capacidade financeira, sem que haja o comprometimento 

de seu mínimo existencial. Além disso, a generalização 
da medida - sem conferir ao credor a possibilidade 
de renegociar o débito, encontrando-se ausente uma 
política pública séria de “crédito responsável”, em que 
as instituições financeiras, por outro lado, também não 
estimulem o endividamento imprudente - redundaria na 
restrição e no encarecimento do crédito, como efeito 
colateral.

Por fim, a prevenção e o combate ao superendividamento, 
com vistas à preservação do mínimo existencial do 
mutuário, não se dão por meio de uma indevida intervenção 
judicial nos contratos, em substituição ao legislador. A 
esse relevante propósito, sobreveio - na seara adequada, 
portanto - a Lei n. 14.181/2021, que alterou disposições 
do Código de Defesa do Consumidor, para “aperfeiçoar 
a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a 
prevenção e o tratamento do superendividamento. STJ, 
Recursos Repetitivos, REsp 1.863.973-SP, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, por unanimidade, 
julgado em 09/03/2022. (Tema 1085) STJ - Informativos 
de Jurisprudência nº 728.
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Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
17/09/2021).

IV. Em consulta ao sítio eletrônico do STF, em 16/10/2019 
já era possível verificar, no andamento do RE 817.338/
DF, o resultado do seu julgamento de mérito, sob o rito de 
repercussão geral, no qual o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema 839 (RE 817.338 RG-DF, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, DJe de 31/07/2020), fixou a seguinte 
tese: “No exercício do seu poder de autotutela, poderá 
a Administração Pública rever os atos de concessão 
de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na 
Portaria 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de 
ato com motivação exclusivamente política, assegurando-
se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido 
processo legal e a não devolução das verbas já recebidas”.

Assim, não se verifica qualquer empecilho a que fosse 
deflagrado o devido processo administrativo de revisão de 
anistia concedida a cabos da Aeronáutica com fundamento 
na Portaria 1.104/1964 ? como ocorre, na espécie ?, 
mesmo antes da publicação do aludido acórdão do STF.

V. Com o aval do STF, promoveu-se a revisão dos 
procedimentos de anistia ? ou seja, daqueles processos 
de anistias concedidas com fundamento na Portaria 
1.104/GM-3/1964, que já haviam sido instaurados pela 
Comissão de Anistia, ainda quando vinculada ao Ministério 
da Justiça ?, culminando com a edição da Portaria 3.076, 
de 16/12/2019, da Ministra de Estado da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, quando os ex-cabos 
da Aeronáutica passaram a ser notificados a respeito 
da instauração de procedimento de revisão de anistia, 
concedida com fundamento na Portaria 1.104/GM-3/1964, 
do Ministério da Aeronáutica, concedendo-lhes o prazo de 
10 (dez) dias para apresentação de defesa.

VI. Em um primeiro momento, a Primeira Seção do STJ 
denegou a segurança, em casos como o presente, eis 
que, ante a “ausência de demonstração de direito líquido 
e certo, não é possível reconhecer eventual: I) nulidade 
da decisão administrativa que determinou a revisão da 
anistia; II) nulidade da revisão da anistia pela violação do 
direito de contraditório e ampla defesa” (STJ, MS 25.837/
DF e MS 25.848/DF, Rel. p/ acórdão Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

29/03/2021 e DJe de 30/03/2021, respectivamente).

VII. Contudo, reformulando o posicionamento anterior, 
a Primeira Seção do STJ, por maioria de votos, na 
sessão de 14/04/2021 ? oportunidade em que fiquei 
vencida ?, concedeu a segurança, em Mandados de 
Segurança semelhantes, na linha do voto do Ministro 
SÉRGIO KUKINA, ao entendimento de que, “na espécie, 
a notificação endereçada ao anistiado não especificou, 
como de lei (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/99), os fatos 
e fundamentos de que deveria o impetrante se defender, 
ante a anunciada possibilidade de perder seu estatuto 
de anistiado político, daí resultando inequívoco vício de 
forma”, restando também comprometida “a amplitude do 
exercício do contraditório e da ampla defesa pelo autor 
(art. 5º, LV, da CF), notadamente porque o alto grau 
de generalidade e de abstração de sua notificação lhe 
subtraiu, pelo desconhecimento dos fatos e fundamentos 
ensejadores do procedimento revisional, o acesso às 
ferramentas de defesa constitucionalmente postas à sua 
disposição” (STJ, MS 26.323/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/05/2021). Nesse 
mesmo sentido: STJ, MS 26.393/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/05/2021; MS 
26.439/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 25/05/2021; MS 26.577/DF, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 25/05/2021; MS 26.553/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/05/2021; MS 
26.809/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 25/05/2021; MS 26.491/DF, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
29/06/2021; MS 27.601/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/06/2021; 
MS 26.431/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/06/2021; MS 26.313/
DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 29/06/2021; MS 26.146/DF, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
29/06/2021; MS 25.797/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 29/06/2021.

VIII. Agravo interno improvido. STJ, 1ª S., AgInt no MS 
25996/DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 17/02/2022. 
STJ - Pesquisa Pronta de 09.03.2022.



WAGNER JURÍDICO ABRIL DE 202211

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando 
a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.

III - No que tange à inaplicabilidade da Súmula n. 343/
STF, esta Corte possui orientação segundo a qual não se 
pode utilizar Ação Rescisória para alterar título judicial 
com base em posterior consolidação jurisprudencial da 
matéria em sentido diverso, mesmo que resultante de 
julgamento realizado sob o rito de recursos repetitivos.

IV - A violação deve ser direta, evidente, que ressaia da 
análise do aresto rescindendo, e se, diversamente, o 

julgado rescindendo elege uma dentre as interpretações 
cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação rescisória 
não merece prosperar, sob pena de tornar-se um mero 
‘recurso’ com prazo de ‘interposição’ de dois anos.

V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 
em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.

VII - Agravo Interno improvido. STJ, 1ªT., AgInt no REsp 
1921401/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 
10/12/2021. STJ - Pesquisa Pronta de 25.02.2022.

Servidor público. Processual civil. Agravo interno no Recurso Especial. Código de Processo Civil de 
2015. Aplicabilidade. Violação ao art. 1.022 do CPC. Deficiência de fundamentação. Incidência, por 
analogia, da súmula n. 284/STF. Ação Rescisória. Súmula n. 343/STF. Incidência. Violação literal a 
dispositivo de lei. Utilização da demanda como sucedâneo recursal. Impossibilidade. Argumentos 
insuficientes para desconstituir a decisão atacada. Aplicação de multa. Art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015. Descabimento.

A Lei Complementar n. 101/2000 determina que seja 
verificado se a despesa de cada Poder ou órgão com 
pessoal - limite específico - se mantém inferior a 95% do seu 
limite; isso porque, em caso de excesso, há um conjunto 
de vedações que deve ser observado exclusivamente pelo 
Poder ou pelo órgão que houver incorrido no excesso, 
como visto no art. 22 da LC n. 101/2000.

O mesmo diploma legal não prevê vedação à progressão 
funcional do servidor público que atender aos requisitos 
legais para sua concessão, em caso de superação dos 
limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público. 
Nos casos em que há comprovado excesso, se global 
ou específico, as condutas que são lícitas aos entes 
federativos estão expressamente delineadas. Ou 
seja, há comandos normativos claros e específicos de 
mecanismos de contenção de gasto com pessoal, os quais 
são taxativos, não havendo previsão legal de vedação à 
progressão funcional, que é direito subjetivo do servidor 
público quando os requisitos legais forem atendidos em 
sua plenitude.

O aumento de vencimento em questão não pode ser 

Servidor público. Progressão funcional. Requisitos legais preenchidos. Direito subjetivo. 
Descumprimento por restrições orçamentárias previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ilegalidade. Tema 1075.
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confundido com concessão de vantagem, aumento, 
reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, 
uma vez que o incremento no vencimento decorrente 
da progressão funcional horizontal ou vertical - aqui 
dito vencimento em sentido amplo englobando todas as 
rubricas remuneratórias - é inerente à movimentação do 
servidor na carreira e não inova o ordenamento jurídico 
em razão de ter sido instituído em lei prévia, sendo 
direcionado apenas aos grupos de servidores públicos 
que possuem os requisitos para sua materialização e 
incorporação ao seu patrimônio jurídico quando presentes 
condições específicas definidas em lei.

Já conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar 
a remuneração a qualquer título engloba aumento real 
dos vencimentos em sentido amplo, de forma irrestrita à 
categoria de servidores públicos, sem distinção, e deriva 
de lei específica para tal fim. Portanto, a vedação presente 
no art. 22, inciso I, da LC n. 101/2002 se dirige a essa 
hipótese legal.

A própria Lei de Responsabilidade Fiscal, ao vedar, 
no art. 21, parágrafo único, inciso I, àqueles órgãos 
que tenham incorrido em excesso de despesas com 
pessoal, a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou 
adequação de remuneração a qualquer título, ressalva, 
de logo, os direitos derivados de sentença judicial ou de 
determinação legal ou contratual, exceção em que se 
inclui a progressão funcional.

O ato administrativo do órgão superior da categoria que 
concede a progressão funcional é simples, e por isso 
não depende de homologação ou da manifestação de 
vontade de outro órgão. Ademais, o ato produzirá seus 
efeitos imediatamente, sem necessidade de ratificação 
ou chancela por parte da Secretaria de Administração. 
Trata-se, também, de ato vinculado sobre o qual não há 
nenhuma discricionariedade da Administração Pública 
para sua concessão quando presentes todos os elementos 
legais da progressão.

Condicionar a progressão funcional do servidor público 
a situações alheias aos critérios previstos por lei poderá, 
por via transversa, transformar seu direito subjetivo em 
ato discricionário da Administração, ocasionando violação 
aos princípios caros à Administração Pública, como os da 

legalidade, da impessoalidade e da moralidade.

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que os limites previstos nas normas da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), no que tange às despesas 
com pessoal do ente público, não podem servir de 
justificativa para o não cumprimento de direitos subjetivos 
do servidor público, como é o recebimento de vantagens 
asseguradas por lei.

A Carta Magna de 1988 enumerou, em ordem de relevância, 
as providências a serem adotadas pelo administrador na 
hipótese de o orçamento do órgão público ultrapassar os 
limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
quais sejam, a redução de cargos em comissão e funções 
de confiança, a exoneração de servidores não estáveis 
e a exoneração de servidores estáveis (art. 169, § 3º, 
da CF/1988). Não se mostra razoável a suspensão de 
benefícios de servidores públicos estáveis sem a prévia 
adoção de medidas de contenção de despesas, como a 
diminuição de funcionários comissionados ou de funções 
comissionadas pela Administração.

Não pode, outrossim, o Poder Público alegar crise 
financeira e o descumprimento dos limites globais e/
ou específicos referentes às despesas com servidores 
públicos nos termos dos arts. 19 e 20 da LC n. 101/2000 de 
forma genérica, apenas para legitimar o não cumprimento 
de leis existentes, válidas e eficazes, e suprimir direitos 
subjetivos de servidores públicos.

Assim, diante da expressa previsão legal acerca da 
progressão funcional e comprovado de plano o cumprimento 
dos requisitos para sua obtenção, está demonstrado o 
direito líquido e certo do servidor público, devendo ser a 
ele garantida a progressão funcional horizontal e vertical, 
a despeito de o ente federativo ter superado o limite 
orçamentário referente a gasto com pessoal, previsto na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista não haver 
previsão expressa de vedação de progressão funcional 
na LC n. 101/2000. STJ, Recursos Repetitivos, REsp 
1.878.849-TO, Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª região), Primeira Seção, por 
unanimidade, julgado em 24/02/2022. (Tema 1075). STJ 
- Informativos de Jurisprudência nº 726.
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Administrativo. Apelação. Concurso público. Polícia rodoviária federal. Comissão regional de 
investigação social. Vida pregressa do candidato. Reformada a sentença.
1. No tocante à investigação social realizada na vida 
pregressa daqueles que se submetem a concurso público 
para provimento de cargos “sensíveis” (tais como aqueles 
integrantes da força policial), é certo que a perquirição 
não se limita à análise restrita à esfera penal, devendo 
ser analisada a conduta moral e social do candidato de 
uma forma mais ampla, buscando identificar padrão de 
comportamento para analisar sua compatibilidade diante 
das peculiaridades do cargo público. Precedentes do STJ 
e do TRF4.

2. Ainda, no tocante à dimensão da presunção de 
inocência insculpida no art. 5º, LVII, da Constituição 
Federal, admite-se sua ponderação diante do interesse 

público voltado a selecionar aquele que detenha a melhor 
conduta moral ao exercício do cargo público, de modo 
que, excepcionalmente, até mesmo ações penais em 
curso podem justificar a inidoneidade moral do candidato.

3. No caso dos autos, não se vislumbra ilegalidade na 
decisão administrativa que, por unanimidade dos membros 
da Comissão Nacional de Investigação Social, manifestou-
se pela não recomendação do candidato na investigação. 
TRF4, AC 5024625-31.2019.4.04.7200, 3ª Turma, 
Desembargadora Federal Marga Inge Barth Tessler, por 
unanimidade, juntado aos autos em 07.12.2021. Boletim 
Jurídico 231/TRF4.

TRF’S

Administrativo. Processo civil. Agravo de instrumento. Tutela de urgência. Militar. Adido. Tratamento de 
saúde. Ceratocone em ambos os olhos. Doença oftalmológica incurável. Prognóstico de estabilidade. 
Dúvida sobre recuperação da capacidade para atividades civis.

1. A tutela de urgência será concedida quando houver 
elementos suficientes que atestem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo, nos termos do disposto no art. 300 do CPC.

2. Em sede de cognição sumária não resta cabalmente 
comprovada a recuperação da capacidade para as 
atividades civis do agravado, sendo duvidosa a conclusão 
da última inspeção de saúde, dadas todas as conclusões 
anteriores que ensejaram a manutenção da condição de 
adido com tratamento de saúde.

3. Diante de tal situação e enquanto não sanadas as 
dúvidas atinentes ao litígio – considerando as alegações 
da própria União em suas razões recursais admitindo a 
necessidade de ampla instrução probatória acerca do 
atual estado de saúde do autor – deve ser privilegiada a 
proteção ao praça que restou reintegrado judicialmente e 
em favor do qual militam longos 8 anos de realização de 
tratamento médico de doença aparentemente incurável 
(ceratocone em ambos os olhos). TRF4, AI 5033259-
14.2021.4.04.0000, 3ª Turma, Desembargador Federal 
Rogerio Favreto, por  unanimidade, juntado aos autos em 
08.12.2021. Boletim Jurídico 231/TRF4.

Concurso público. Escrivão da polícia federal. Teste de capacidade física. Legalidade. Adaptação de 
provas físicas para candidatos com deficiência. Possibilidade.
A Suprema Corte, no julgamento da ADIN 6.476/DF, 
consolidou entendimento no sentido de que o art. 4º, § 
4º, do Decreto nº 9.508/2018, que estabelece que os 
critérios de aprovação nas provas físicas poderão ser 
os mesmos para candidatos com e sem deficiência, 
somente é aplicável às hipóteses em que essa exigência 
for indispensável ao exercício das funções próprias de um 

cargo público específico. É inconstitucional a interpretação 
que submeta candidatos com e sem deficiência aos 
mesmos critérios nas provas físicas, sem a demonstração 
da sua necessidade para o desempenho da função pública. 
Unânime. TRF 1ª R., 5ª T., Ap 0000546-66.2014.4.01.3309 
– PJe, rel. des. federal Souza Prudente, em 16/02/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 595.



WAGNER JURÍDICO ABRIL DE 202214

Cumprimento de sentença. Impossibilidade de incidência da TR como índice de correção 
monetária. Julgamento do RE 870.947. Ausência de modulação temporal.

No julgamento do RE 870.947, o STF decidiu, de forma 
definitiva, pela inconstitucionalidade da TR como critério 
de correção dos débitos judiciais da Fazenda Pública no 
período anterior à expedição do precatório, sendo certo 
que o tribunal constitucional ainda recusou a aplicação 
de modulação temporal aos efeitos da decisão por 
ela proferida em seu precedente qualificado. Na fase 

de cumprimento de sentença não se pode alterar os 
critérios de atualização dos cálculos estabelecidos na 
decisão transitada em julgado. Unânime. TRF 1ªR. 
1ªT.,AI 1033121-70.2019.4.01.0000 – PJe, rel. des. 
federal Wilson Alves de Souza, em 23/02/2022. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 596.

Militar. Demissão ex officio. Posse em cargo inacumulável. Curso de formação de oficiais. 
Cerceamento de defesa afastado. Indenização pelo não cumprimento de período de serviço 
obrigatório. Art. 116 e 117 da Lei 6.880/1980. Valor do ressarcimento proporcional ao tempo de 
serviço ativo prestado após a conclusão do curso.

O STF, no julgamento da ADI 1.626, entendeu pela 
constitucionalidade da parte final do art. 117 da Lei 
6.880/1980, com redação dada pela Lei 9.297/1996, 
tendo em vista que o dever do militar com menos de 
cinco anos de oficialato indenizar as despesas com sua 

formação decorre da supremacia do interesse público 
sobre o privado. Precedente deste Tribunal. Unânime. 
TRF 1ªR, 2ªT., AI 0003455-31.2016.4.01.3400 – PJe, 
rel. des. federal João Luiz de Sousa, em 23/02/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 596.

Militar temporário. Término do engajamento. Licenciamento. Incapacidade temporária. 
Tratamento de saúde. Encostamento.

A prorrogação da permanência do militar não estável no 
serviço ativo é matéria de discrição da Administração 
Militar. Precedentes do STJ. A legislação de regência 
(Decreto 57.654/1966, art. 3° e 149) autoriza o ato 
de encostamento do militar desincorporado após o 
término do tempo de serviço para fins de tratamento 

médico, o que, no caso, revela-se razoável até a devida 
instrução do feito subjacente. Unânime. TRF 1ªR. 2ªT., 
AI 1025104-79.2018.4.01.0000 – PJe, rel. des. federal 
João Luiz de Sousa, em 23/02/2022. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 596.

Ressarcimento de despesas com curso de graduação no caso de demissão voluntária do 
serviço militar antes do cumprimento do prazo legal. Constitucionalidade da parte final do art. 
117 da Lei 6.880/1980 declarada pelo STF. ADI 1.626.

O STF, no julgamento da ADI 1.626, entendeu pela 
constitucionalidade da parte final do art. 117 da Lei 
6.880/1980, com redação dada pela Lei 9.297/1996, 
ao fundamento de que o dever que se impõe ao militar 
com menos de cinco anos de oficialato de indenizar as 

despesas com sua formação decorre da supremacia do 
interesse público sobre o privado. Unânime. TRF 1ª R. 
1ª T., Ap 0004316-08.2002.4.01.3400 – PJe, rel. des. 
federal Wilson Alves de Souza, em 09/03/2022. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 597.
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Servidor público de instituição federal de ensino. Gratificação de Atividade Executiva - GAE. 
Julgamento ultra petita. Ocorrência. Substituição pela GDAE. Restabelecimento. Impossibilidade

O servidor público não possui direito adquirido a regime 
jurídico, tampouco a regime de vencimentos ou de 
proventos, sendo possível à Administração promover 
alterações na composição remuneratória e nos critérios 
de cálculo, como extinguir, reduzir ou criar vantagens 

ou gratificações, instituindo, inclusive, o regime de 
subsídio. Precedente do STJ. Unânime. TRF 1ª R. 1ª 
T., ApReeNec 0005541-55.2006.4.01.4101, rel. juíza 
federal Olívia Mérlin Silva (convocada), em 09/03/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 597.

Art. 216-A do CP. Assédio sexual. Vara do trabalho. Técnico judiciário contra estagiária. Superioridade 
hierárquica demonstrada. Declarações da vítima coerentes e corroboradas por outras provas.
A fidedignidade do depoimento da vítima, corroborado 
pelos demais elementos de provas extraídos dos 
depoimentos das testemunhas e do contexto da 
ocorrência dos fatos, levam à conclusão de que o réu 
se valeu de sua superioridade hierárquica e assediou 
sexualmente a estagiária quando esta ficou sozinha 
com ele na Vara. Nesse contexto, há de se considerar 
que o comportamento da vítima de recear contar para a 
família e para terceiros, com medo de perder o estágio 
e de que não acreditassem em suas palavras, e de, por 
fim, se afastar do estágio, aliado ao fato de que nunca 

houve relato de qualquer postura desabonadora do seu 
comportamento na unidade judiciária, mas, sim, um bom 
desempenho, indicam a verdade do seu testemunho, ou 
seja, que sofreu assédio sexual do réu, sentiu-se acuada 
e buscou afastar-se do ambiente de trabalho, como 
costumeiramente ocorre com vítimas desse tipo de delito, 
notadamente mulher adolescente, estagiária em uma 
Vara da Justiça do Trabalho. Unânime. TRF 1ª R., 3ªT., Ap 
0008455-72.2017.4.01.3304 – PJe, rel. des. federal Maria 
do Carmo Cardoso, em 08/03/2022. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 597.

Servidor público. Aprovação em concurso público. Magistério superior. Vacância. Lei 
12.772/2012. Reenquadramento na classe e nível que estava posicionada na instituição de 
ensino superior originária. Impossibilidade. 
A manutenção do vínculo com o serviço público não 
assegura ao servidor o direito à posição na carreira que 
possuía na instituição de ensino originária da qual se 
desvinculou. Ou seja, após a aprovação em concurso 
público, a assunção de novo cargo em entidade distinta, 
ainda que dentro da carreira de magistério superior, 

inaugura um novo vínculo com a instituição de ensino, 
e o seu ingresso no quadro de pessoal dar-se-á em 
classe e padrão iniciais do cargo. Precedente. Unânime. 
TRF 1ª R, 2ª T., AI 1040031-45.2021.4.01.0000 – PJe, 
rel. des. federal João Luiz de Sousa, em 09/03/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 597.

Concurso público. Cargo de policial rodoviário federal. Teste de aptidão física. Reprovação. 
Exigência do uso de máscaras. Legalidade. Teste de flexão abdominal. Teste de barra física. 
Ausência de irregularidades.
Este Tribunal possui entendimento no sentido de que, a 
atuação do Poder Judiciário deve se limitar ao controle 
da legalidade dos atos praticados e ao fiel cumprimento 
das normas estipuladas no edital do certame, sendo-lhe 
vedado substituir-se à banca examinadora na definição 
dos critérios de correção de prova e atribuição das 
respectivas notas. Na hipótese, não há que se falar na 
ilegalidade da exigência do uso de máscaras para a 

realização do teste de aptidão física, tendo em vista que 
essa obrigatoriedade, além de ter sido expressamente 
prevista no edital de convocação, trata-se de medida 
amplamente recomendada para a prevenção da 
transmissão do coronavírus. Unânime. TRF 1ªR. 5ªT., 
Ap 1026509-85.2021.4.01.3900 – PJe, rel. des. federal 
Souza Prudente, em 09/03/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 597.
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Imposto de renda sobre vencimentos de servidor público em atividade e proventos de aposentadoria. 
Inexigência do tributo apenas nesse último caso.

De acordo com a tese vinculante fixada pelo STJ, no 
REsp repetitivo 1.814.919-DF: Não se aplica a isenção 
do imposto de renda prevista no inciso XIV do artigo 
6º da Lei nº 7.713/1988 (seja na redação da Lei nº 
11.052/2004 ou nas versões anteriores) aos rendimentos 
de portador de moléstia grave que se encontre no 
exercício de atividade laboral. Unânime. TRF 1ª R. 8ª T., 
Ap 1013883-16.2020.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal 
Novély Vilanova, em 07/03/2022.  Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 597.
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